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    INTRODUÇÃO




    O interesse pela história das mulheres emergiu durante o curso de graduação em teologia no Instituto Teológico São Paulo, através de um trabalho, realizado sobre as parteiras no antigo Egito Sefora e Fua. As leituras convergiram para mulheres no Brasil, principalmente, a atuação feminina nos diversos espaços, sobretudo, na Cidade de Goiás durante o século XIX, em especial, o conhecimento que estas mulheres desenvolveram, em várias atividades na comunidade, entre elas, o exercício do ofício de parteira. Sendo assim, escolhemos as mulheres parteiras para serem o objeto de nossa pesquisa, em contraponto, ao saber médico. O interesse disso se deu, devido à sua representatividade, no meio da comunidade. Pesquisar os ensinamentos e práticas deixadas pelas mulheres parteiras é essencial para entender a parte da história de Goiás e, ao mesmo tempo, introduzi-las uma vez mais na historiografia goiana. Buscamos desvendar seus valores, suas representações, e suas memórias como patrimônio imaterial da sociedade de Goiás e os discursos elaborados sobre elas.




    No Brasil, na primeira metade do século XIX existiam escassos recursos na área da medicina. O viajante Saint-Hilaire, afirmou que em 1835, já havia investimentos para a construção de um hospital em Goiás, “[...] 1835 instituiu fundos para a construção de um hospital na cidade” (SAINT-HILAIRE, 1975, p. 92), porém, ele não faz referência à presença de profissionais da saúde na capital da Província. Segundo Karasch (1999), o atendimento dos médicos europeus nas províncias, era destinado aos militares que “usualmente se restringia as cidades, ao quartel em Goiás ou a quartéis da fronteira” (KARASCH, 1999, p. 45), e para os demais habitantes da capitania a saúde ficava por conta dos curandeiros populares locais. A autora também faz um levantamento das doenças que atingiram a população de Goiás, no final do século XIX. Aborda por outro lado o trabalho realizado pelas parteiras, para mostrar as dificuldades nas quais este grupo de mulheres trabalhava e, também, a relutância que as parturientes tinham, era à relação com os parteiros. A falta de limpeza nos ambientes públicos e a carência de profissionais especializados na área, foram alguns dos problemas recorrentes, em quase, todas as regiões povoadas na época do Brasil Império e no início da República. Na Província de Goiás, a situação era a mesma, as doenças, tais como: cólera, sífilis e febre amarela, fizeram parte da realidade da província ao longo do século XIX. Para Ferreira (2003), no começo da Primeira República, o Brasil iniciava uma marcha em direção a uma reforma sanitária, tendo em vista as dificuldades da saúde no país. Os médicos diplomados divulgavam suas ideias na imprensa. Por meio delas, desqualificavam o saber popular, o qual era considerado por esses médicos como simples charlatanismo. O charlatanismo, para Almeida (2010), era compreendido como um sinal do retrocesso, da carência de civilidade, a tal ponto que os médicos identificavam o charlatanismo como um problema crítico para a solução das doenças.




    Mesmo com a crítica e análises científica dos médicos, em relação ao saber popular, não obstante, com a ausência dos médicos nas Províncias, tudo indica que os curandeiros continuaram voluntariamente a cuidar da saúde da população, óbvio, munidos de conhecimento empírico. Para Age (2002), os documentos a respeito das situações sanitárias da Capitania de Goyaz, no decorrer do século XIX, quase não se referem aos aspectos como o nascimento de crianças e suas complicações, ou outras dificuldades de saúde da mulher e da criança.




    O historiador/a é um componente essencial na produção da cadeia conceitual, a qual permite analisar as sociedades, por meio das relações interpessoais, entre o material e o mental (LARINDO, 2017, p. 103). Essa flexibilidade destinada ao historiador/a nos possibilita e incentiva a buscar nos documentos e nas relações interpessoais, justificativas para evidenciar as ações de pessoas imbuídas do saber popular, que tanto contribuíram para a saúde nas Províncias. No cenário, de ausência de profissionais da área médica, surgem as parteiras com conhecimento popular, oferecendo assistência às mulheres durante o trabalho de parto. As parteiras de Goiás encontraram obstáculos e resistência às suas práticas “na província de Goiás, o discurso médico e governamental visava, principalmente, à proibição da atuação de curandeiros, benzedeiros e parteiras.” (AGE, 2002, p. 28), após a medicina ser introduzida no fim do século XIX. Mesmo diante das proibições e do não reconhecimento, as mulheres continuaram a ajudar e orientar as mães, como, por exemplo, sugestões de remédios naturais, para facilitar o nascimento da criança. Essas orientações eram realizadas através do conhecimento empírico e tradicional, adquirido ao longo de suas trajetórias.




    Durante os estudos, vários questionamentos surgiram: Como entender o trabalho realizado pelas parteiras de Goiás? Como essas mulheres desempenhavam tal função na comunidade de Goiás, sem o mínimo de instrumentos necessários? Qual o significado do trabalho social desempenhado por essas mulheres para a comunidade? A partir da presença dos médicos, mesmo escassa, houve mudanças. Todavia, é necessário entender como esses médicos reagiram ao perceber a ação dos raizeiros, parteiros, e qual foi à ação/reação dos mesmos, no combate contra o conhecimento popular? Qual o lugar ocupado pelos detentores do conhecimento popular após a chegada do conhecimento científico, a Goiás?




    O trabalho encontra-se dividido em três capítulos. No primeiro capítulo, trabalhamos morte e vida das parturientes. É nesse contexto, que procuraremos entender a cultura que se criou sobre mulheres parturientes no século XIX. No processo de formulação de uma história de vida e morte das parturientes no Brasil, autores relatam a trajetória vivida por essas mulheres.




    Destacaremos Natalidade e Mortalidade Infantil: nos estudos médico-pediátricos, contextualizados entre finais do século XIX e XX, numa época, em que surgem os primeiros indícios de uma formação específica para o cuidado com a saúde da criança. Ao mesmo tempo, surge a preocupação dos médicos pelas mulheres. Em que o corpo feminino foi transformado em objeto de pesquisa, uma das estratégias que os médicos se valeram para suavizar as polêmicas em torno da participação deles na hora do parto. Uma vez que na época se considerava imoral que os médicos, homens desconhecidos tivessem acesso às intimidades do corpo das mulheres.




    No segundo capítulo, a pesquisa se centrou nas primeiras faculdades de medicina no Brasil: Um contraponto ao saber popular. Começando por um enfoque especial, nas primeiras faculdades de medicina no Brasil colônia. Neste contexto, a família real veio e se instalou no novo mundo, fugindo do cerco napoleônico. A transferência da Corte portuguesa trouxe vantagens para a nova Colônia do Reino. É nesse contexto que se amadurece a ideia da necessidade do melhoramento do ensino médico por meio da criação de instituições de medicina. Com a vinda da corte portuguesa ao Brasil, se dá propriamente o início de uma história institucional local. “Como a Imprensa Régia, a Biblioteca, o Real Horto e o museu Real, instituições que transformavam a colônia não apenas na sede provisória da monarquia portuguesa, como em um centro produtor e reprodutor de sua cultura e memória”. (SCWARCZ. 1993. p. 32).




    O terceiro capítulo tem como título: As parteiras da Cidade de Goiás (século XIX). Neste capítulo, trataremos das origens do ofício das parteiras. No que se concerne à assistência ao parto, encontramos no Livro Sagrado (Gênesis, XXXV, 17, 18), referência à profissão de parteira, que teria sido exercida por Séfora e Fua. Elas teriam sido as primeiras de que se tem registro a exercerem a função de assistir a parturientes. São apresentadas como mulheres com a coragem civil, por serem desobedientes ao plano do faraó. Segundo Rezende (1981), foi na Renascença que ocorreu o verdadeiro ressurgimento da ciência e da arte da parturição, quando da publicação do livro de Eucário Rösslin, em 1513, elaborado a pedido da princesa Catarina de Saxe, para que as parteiras fossem instruídas para a assistência ao parto. Esse momento foi, sem dúvida, um marco nos estudos da Tocologia. Ao longo dos anos, essa prerrogativa vai se confirmando cada vez mais, por entendermos que este conhecimento, por se configurar inexplicável, também não se ensina, ele vai acontecendo de forma natural e gradual, na prática da observação inicialmente e, posteriormente, na medida em que vão acontecendo. Por meio da prática da sabedoria foram-se desenvolvendo “esculpidas por sangue de mulher e água de criança” (...), as mãos das parteiras foram aparando pedaços ignorados por várias gerações desde a Era antiga até a atualidade.




    Nessa perspectiva de valorização das parteiras, em francês, são chamadas de sage-femme, ou seja, mulher sábia que acompanhavam as enfermidades das outras, através de conhecimentos adquiridos ancestralmente, ligando saberes e práticas de cura importantes aos espaços determinados à bruxaria e aos feitiços, combatidos pela medicina cientifica. O conhecimento empírico sobre as ervas medicinais experimentadas certamente, na prática cotidiana, e na maioria das vezes, a única alternativa na cura dos males frequentes e na solução dos partos que apresentavam complicações. Se pensarmos nestas mulheres parteiras, inseridas dentro de um campo da cultura popular, chegaremos à conclusão de que seus códigos de conduta e seus lugares sociais eram variáveis, intercambiáveis, múltiplos; e dando origem a inúmeros arranjos que teciam as suas vivências enquanto sujeitas sociais e artificies das práticas de cura.




    Para ter uma licença especial para o ofício de parteira, não era tão simples, a aspirante tinha que comprovar suas habilidades e destrezas creditadas através de documento expedido pelo físico mor da localidade onde morava. Se aprovada, os exames eram marcados para avaliar sua capacidade, para isso formava-se uma banca composta por dois cirurgiões aprovados ou por um cirurgião e uma parteira aprovada. As candidatas eram submetidas às perguntas teóricas e atividades práticas. Depois do exame, os autos eram registrados em cartório, sendo então “enviados ao físico mor, no Rio de Janeiro. Assim que a parteira estivesse com a carta nas mãos, ela deveria ainda fazer um juramento sobre os Evangelhos, na Câmara Municipal onde morava” (MOTT, 1999, p. 03).




    O Brasil, no seu primeiro código penal de 18901, escreveu artigos que regulamentavam a prática ilegal da medicina, para combater a prática da magia, do espiritismo e proibir rigorosamente o curandeirismo, deixando claro no artigo 156, em que o exercício da medicina, em qualquer de seus ramos, seja na arte dentaria ou a pharmacia; praticar a homeopathia, a dosimetria, o hypinotismo sem estar regulamentado, de acordo com as leis e os parâmetros médicos, incorreria em prisão de seis meses e multa.




    




    

      

        1 BRASIL. Código Penal dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1890.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 MORTE E VIDA DAS PARTURIENTES: o nascimento de crianças no século XIX.




    1.1. Reflexões iniciais sobre as parturientes




    A representação da morte é uma forma de conhecimento que a humanidade carrega na consciência, num processo atribuído à essência de seu ser. Por muitos anos, as civilizações, os historiadores e filósofos, no mundo todo, se empenharam em indagar sobre a temporalidade da vida. “O século XIX falará obstinadamente da morte”. (FOUCAULT, 1977, pág.196). As representações são importantes na vida cotidiana. “Elas nos guiam no modo de nomear e definir conjuntamente os diferentes aspectos da realidade diária, no modo de interpretar esses aspectos, tomar decisões e, eventualmente, posicionar-se frente a elas de forma defensiva”. (JODELET, 2001. p.17). É onde um determinado grupo independentemente da classe em que este se localize, e sim, procurando mecanismos de aprimoramento em torno de tudo aquilo que marca a diferença, “como constitutivas das diferenças e das lutas que caracterizam as sociedades”. (CHARTIER, 2006, p. 33).




    Sendo assim, é que procuramos entender a cultura que se criou sobre mulheres parturientes do século XIX. No processo de formulação de uma história de vida e morte das parturientes no Brasil, autores relatam a trajetória vivida por essas mulheres. A escrita da história desempenha papel decisivo que, pode ser definidora de escolhas, percursos e valores a serem positivados e escolhidos como válidos. É possível observar um grande número de produções historiográficas, abordando as diversas situações que envolviam as parturientes no século XIX. Esses relatos têm provocado debates e discussões, no sentido de despertar uma compressão sobre a saúde e a vida dessas mulheres. Pesquisas bem pontuais, tem conseguido traçar um caminho sobre a história da saúde da mulher, nesse caso, o mais específico sobre a parturiente é o trabalho de acompanhamento e de relacionamento realizado pelas parteiras, enquanto sujeito histórico.




    Para entendermos um pouco sobre estas narrativas, utilizamo-nos as pesquisas relevantes que discutem a temática. Mary Karasch (1999), Mary Del Priore (1993 e 2006), Fernando Magalhães (1992), Rita de Cássia Marques (2003), Fabíola Rohden (2006), Ana Paula Vosne Martins (2000), Pedro Salles (1971), Mônica de Paula da Silva (2002), Noélia de Sousa Alves (2007), Luiz O Ferreira (2003), entre outros. Partindo do princípio, de que os mesmos influenciaram as produções historiográficas em Goiás sobre nesse período.




    Mary Del Piore no livro, Ao Sul do Corpo, trabalhou, utilizando-se de documentos eclesiásticos, para argumentar a perseguição sofrida pelas mulheres, que, segundo a Igreja, não se enquadravam nas estruturas morais impostas pelo cristianismo. Esses princípios foram sustentados no Concílio de Trento (1545 a 1563). Além da documentação eclesiástica, também utilizou dos manuais médicos portugueses, para ressaltar a visão da medicina da época acerca do corpo feminino, que era visto e recheado de preconceitos contra o papel reprodutivo das mulheres.




    Segundo Del Priore, (1993) as mulheres sustentando-se na fala moralista da Igreja obrigavam os homens a casaram-se, fazendo com que eles assumissem a responsabilidade por elas e por seus filhos. Podemos perceber que a condição de insegurança com relação à presença dos maridos, fez com que muitas delas se enchessem de filhos, sendo esta, uma das formas de resistência, frente ao abandono dos parceiros. Desamparadas, abandonadas e submetidas à violência, essas mulheres uniam-se a seus filhos, formando assim uma unidade de amparo, segurança e afetividade. Motivo pelo qual na época da colônia, muitas mulheres eram responsáveis pelos lares.




    O trabalho de Del Priore, embora faça referência ao período colonial, é importante para nosso trabalho, porque aborda aspectos pertinentes para nossa pesquisa. Num primeiro momento, veem-se as relações de solidariedade entre as mulheres, estabelecidas a partir da relação parteiras/parturientes. Da mesma maneira que, na época colonial, o trabalho de parteira ajudava a entrelaçar os laços entre as mulheres. Esses mesmos laços aconteciam na Cidade de Goiás, no período escolhido para análise. Eram relações bem concretas que ocorriam entre parteiras e parturientes. A principal preocupação deste trabalho se acentua na base dessas relações. Como se davam e em que condições essas relações aconteciam?




    Ana Paula Vosne Martins desenvolveu, sua tese de doutorado, intitulada A Medicina da Mulher: Visões do Corpo Feminino da Constituição da Obstetrícia e da Ginecologia no século XIX. Em sua tese, Ana Paula Martins focou as memórias de médicos, ofícios das Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e Salvador, as revistas médicas e os trabalhos feitos nas faculdades de Medicina. A partir destas fontes, Ana Paula buscou compreender o começo da Ginecologia e a Obstetrícia e como estes dois desmembramentos da Ciência Médica tomaram forma e se estabeleceram no Brasil. O trabalho acima tem a proposição de ampliar nossas reflexões sobre o tema, já que a autora analisou com muita propriedade o embate entre os médicos e as parteiras pelo controle e superioridade na hora do parto, assim como a progressiva substituição das parteiras pelos facultativos.




    Não é de nosso interesse focar na perspectiva do discurso médico sobre as mulheres, seus corpos, ou mesmo acerca das parteiras. Nosso propósito se direciona na orientação para aproximarmos e entender as relações entre o discurso médico direcionado sobre as trajetórias de vida, e as práticas de partejar na Cidade de Goiás final do século XIX.




    É importante também, ressaltar aqui o trabalho de doutorado de Maria Lúcia de Barros Mott, sob o título Parto, Parteiras e Parturientes, Mme Durocher e sua Época. Este trabalho traz aportes importantes, uma vez que traça a biografia de Mme. Durocher, uma das parteiras mais afamadas do Rio de Janeiro de origem francesa. O enfoque que Maria Lúcia deu à análise da vida e do trabalho de Mme Durocher nos mostra os diversos caminhos de vida das parteiras. Outro tema que este trabalho nos apresenta é a elaboração da imagem, parteira ignorante, no discurso médico, assim como as discussões a respeito do ensino médico no Brasil.




    É importante dizer, que Maria Lúcia Mott (1998) escolheu uma parteira especial, treinada pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Como se sabe, trabalharemos com as parteiras da Cidade de Goiás, dos finais do século XIX, em que a maioria delas analfabetas, somente possuíam um conhecimento empírico. A pesquisa sobre Mme. Durocher é importante, uma vez que estabeleceu um parâmetro entre a parteira com título acadêmico, e aquela que com apenas o conhecimento empírico. Chegando à conclusão de que essas mulheres possuíam saberes advindo das práticas populares de cura. Ao que tudo indica, em circunstâncias extremas, foram muito eficientes nos atendimentos que prestaram a comunidades.




    Para Age (2002), os documentos a respeito das situações sanitárias da capitania de Goyaz, no decorrer do século XIX. Teoricamente não se referem aos aspectos, como o nascimento de crianças e suas complicações, ou outras dificuldades de saúde da mulher e da criança. De fato, o discurso médico e governamental visava, principalmente, à proibição da atuação de curandeiros, benzedeiros e parteiras. Mesmo diante das proibições e do não reconhecimento, as mulheres continuavam a ajudar e orientar as mães, sugerindo-as remédios naturais, para facilitar o nascimento da criança. Em princípio, essas orientações eram realizadas por meio do conhecimento empírico-prático, adquirido ao longo de suas trajetórias na execução de suas funções junto às parturientes.
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